LEI N. 1.036/2013 DE 10/12/2013
AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER NOVO PRAZO PARA PAGAMENTO, DE CRÉDITOS LANÇADOS EM DÍVIDA ATIVA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO BERNARDINO, ESTADO DE SANTA CATARINA, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE A LEI LHE CONFERE, FAÇO SABER A TODOS QUE A CÂMARA DE VEREADORES APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a conceder parcelamento dos créditos lançados em dívida ativa, observadas as seguintes condições:
I – Mediante requerimento do sujeito passivo, até o dia 30 de março de 2014;

II - O número de prestações não excederá a 24 (vinte e quatro), e o seu vencimento será mensal e consecutivo, sendo obrigatório o pagamento da primeira parcela no ato do parcelamento;

III – A parcela vencida e não paga, será acrescida de:

a) Juro de 01% (um por cento) ao mês e;

b) Multa:
b.1 - Quando o pagamento se efetuar nos primeiros 30 (trinta) dias após o vencimento: 2% (dois por cento) sobre o valor do débito atualizado;
b.2 - Quando o pagamento se efetuar após o trigésimo 30º (trigésimo) até o 60º (sexagésimo) dia após o vencimento: 4% (quatro por cento) sobre o valor do débito atualizado;
b.3 - Quando o pagamento se efetuar após o sexagésimo 60º (sexagésimo) dia:  6% (seis por cento) sobre o valor do débito atualizado;

IV - Nenhuma parcela será inferior a 01 (uma) Unidade Fiscal de Referência Municipal – UFRM, para as pessoas físicas, e de 02 (duas) Unidade Fiscal de Referência Municipal – UFRM, para as pessoas jurídicas
V - O não pagamento de 06 (seis) prestações consecutivas implicará no cancelamento automático do parcelamento, independente de prévio aviso ou notificação, promovendo-se de imediato a inscrição do saldo devedor em dívida ativa.

Art. 2º - A concessão do parcelamento não gera direito adquirido e será revogado, de ofício, sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições, ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão do favor, cobrando-se o crédito acrescido de correção monetária,  juro e multa.
         Parágrafo único – No caso de revogação de oficio do parcelamento, se dará em nova inscrição em dívida ativa.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 4º. Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial o inciso “I” e “II” do Art. 203 da Lei Complementar nº 04/2003 de 11/12/2003
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